
Projeto que sustaria Zona Azul em 
Tangará é reprovado na Câmara

SEM MAIORIA ABSOLUTA

MATO GROSSO

TJ mantém investigação 
contra servidores

“Estou preocupado com o 
parlamento”, afirma vereador

SEBASTIAN RAMOS

A Câmara Municipal 
de Vereadores apreciou 
em regime de urgência 
especial durante sessão 
ordinária realizada nes-
sa terça-feira, dia 06 de 
junho, o Projeto de De-
creto Legislativo (PDL) 
nº 04/2017, que apre-
sentava como proposta 
a sustação dos efeitos 
do decreto nº 13/2016  
expedido pelo Execu-
tivo visando regula-
mentar a implantação 
da Zona Azul em Tan-
gara da Serra.

Para ser acatado, 
o PDL teria que ter a 
aprovação da maioria 

absoluta dos parla-
mentares tangaraen-
ses, ou seja, obter pelo 
menos oito votos fa-
voráveis entre os 14 
vereadores. Contudo, 
após ampla discussão, 
a proposta teve ape-
nas sete votos a favor 
contra cinco contra ao 
decreto que regula-
mentou a Zona Azul 
no município.

De acordo com a 
justificativa do PDL, a 
Lei que autoriza a im-
plantação dos serviços 
da Zona Azul aprovada 
no ano de 1994 deter-
mina que somente a ad-
ministração municipal 
direta ou indireta, ou  
entidade assistenciais 
mediante permissão gra-
tuita, poderiam explorar  

o estacionamento rotati-
vo na cidade. Entretan-
to, o decreto do Execu-
tivo que regulamentou a 
Zona Azul no ano passa-
do incluiu a possibilida-
de de realizar a explora-
ção do estacionamento 
por entidade privada, 
através da concessão 
após o procedimento de 
licitação.

“Não pode prosperar 
tal afronta ao estado de-
mocrático de direito, não 
cabe ao executivo em 
brinde ao princípio da si-
metria das formas, tentar 
alterar redação legal via 
decreto”, cita um trecho 
do projeto, que não obte-
ve aprovação da maioria 
absoluta dos parlamen-
tar, sendo assim repro-
vado na Casa de Lei.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Vereador Sebastian:  Respeito os votos dos parlamentares, mas mantenho minha preocupação

“Estou preocupado 
com o parlamento de 
Tangará da Serra em 
manter um decreto que 
a Justiça já entendeu 
que é ilegal. As pessoas 
que acompanhavam a 
sessão saíram felizes 
com  a votação, e isso 
me preocupa fortemen-
te”, afirmou o vereador 
Professor Sebastian Ra-
mos,  logo após o final 
da sessão ordinária rea-
lizada na tarde de on-
tem, 06 de junho.

De acordo com o par-
lamentar, que foi o autor 

do Projeto de Decreto 
Legislativo 04/2017 as-
sinado juntamente com 
outros vereadores, a 
preocupação gira em 
torno do aval dado pelo 
Legislativo de Tangará 
da Serra a um decreto 
que não segue os de-
vidos procedimentos 
legais. “Respeito os vo-
tos dos parlamentares, 
respeito sim a votação, 
mas mantenho minha 
preocupação diante do 
decreto ilegal”, enfati-
zou.

“O Executivo há de 
apresentar provas para 
se defender da limi-
nar que enfrenta, e há 
inclusive de manifes-

tar provas por manter 
decreto ilegal em fun-
cionamento e também 
manter uma lei incons-
titucional em funciona-
mento”, relatou o ve-
reador.

NOVA TENTATIVA- Na 
próxima sessão ordiná-
ria,  entrará na pauta da 
Câmara Municipal  de 
Vereadores um projeto 
de lei de autoria do ve-
reador Claudinho Fra-
re (PSD), que solicita a 
revogação da Lei 1035 
de 1994, que criou o 
estacionamento rotati-
vo.

De acordo com a pro-
posta, essa Lei da Zona 
Azul conta com vício de 

iniciativa, uma vez que 
legislar sobre o assunto 
é de competência do Po-
der Executivo, conforme 
entendimento do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF). “Contudo, três 
vereadores apresenta-
ram o projeto em 1994, 
que autorizou o Poder 
Executivo a estabelecer 
nos bens públicos de 
uso comum do povo, es-
tacionamento de veícu-
los denominados Zona 
Azul”, cita um trecho 
do projeto. Com a recu-
sa da urgência especial 
no dia 30 de maio desse 
ano, o projeto segue em 
tramitação normal na 
Casa de Lei.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Projeto de Decreto Legislativo (PDL) não obteve maioria

A 2ª Câmara de Direi-
to Público e Coletivo do 
Tribunal de Justiça inde-
feriu o recurso proposto 
pelos advogados, que 
representam a Prefeitu-
ra de Barra do Garças, e 
manteve a decisão mo-
nocrática que determi-
nou uma ‘varredura’ no 
prédio público em busca 
de ‘funcionários fantas-
mas’. O pedido liminar 
de busca e apreensão foi 
proposto pelo Ministério 
Público Estadual (MPE) 
que ingressou com uma 
medida cautelar de bus-
ca e apreensão de do-
cumentos públicos. O 
objetivo e a obtenção 

de dados para apurar a 
malversação de verbas 
públicas pelo Município 
de Barra do Garças. Na 
tutela da improbidade 
administrativa, a busca 
e apreensão de bens e 
documentos é utilizada 
pelo Ministério Públi-
co para garantir provas 
documentais e periciais, 
com a finalidade de ins-
truir procedimento ad-
ministrativo (cautelar 
preparatória) ou o pro-
cesso judicial de impro-
bidade administrativa 
(cautelar incidental). O 
desembargador e relator 
do caso, José Zuquim 
Nogueira, considerou 
relevante o pedido do 
MPE e argumentou que 
a decisão foi fundamen-
tada.

>> Só Notícias

Decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça
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